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INDICAÇÃO  Nº  212,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Natália Bezerra Calixto, aluna do  Instituto Nossa Senhora Auxiliadora, do Município de Araras. 

“PROJETO DE LEI Nº 41/2000

Dispõe sobre Educação no Trânsito
  

O Parlamento Jovem Paulista decreta:
ARTIGO 1° - A inclusão, no currículo escolar do 1º grau, a matéria "Educação no Trânsito."

ARTIGO 2º- Serão ministradas aulas semanais teóricas e práticas para habilitar e educar os futuros motoristas.

ARTIGO 3º- Os instrutores serão treinados pelos Corpos de Bombeiros Regionais e pelas Concessionárias de Rodovias.

ARTIGO 4º- As aulas práticas serão ministradas pelos soldados do Corpo de Bombeiros com o apoio dos setores de tráfego das Concessionárias.

ARTIGO 5º- As despesas decorrentes da inclusão desta matéria no currículo regular das escolas de 1º grau, serão custeadas integralmente pelo ISS (Imposto Sobre Serviços) incidentes nas tarifas de pedágio.

ARTIGO 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Leis anteriores.

JUSTIFICATIVA
A aplicação dessa Lei visa o interesse municipal, regional e até nacional, pois com o incentivo dado aos jovens, sobre como usar da prudência nas estradas e ruas, diminuindo, assim, o número de mortes em acidentes e melhorando o Brasil a cada dia.

"Se todos colaborassem com a Educação, todos os outros problemas do Brasil seriam amenizados, pois Educação é tudo!"

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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